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GABINETE DO MINISTRO

<!ID309494-0>PORTARIA No 246, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2002

Fixa Metas de Desempenho Institucional do Ministério do Esporte e Turismo, conforme disposto no Decreto nº 4.247, de 22 de maio de 2002.

O MINISTRO DE ESTADO DO ESPORTE E TURISMO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Decreto nº 4.243, de 22 de maio de 2002, publicada no D.O. de 23 de maio de 2002, de acordo
com o estabelecido na Lei nº 10.404, de 9 de janeiro de 2002 e decreto nº 4.247, de 22 de maio de 2002, resolve:

Art. 1º - Fixar as metas do Ministério do Esporte e Turismo, para fins de concessão da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa-GDATA, no que se refere à avaliação de Desempenho
Institucional, no período compreendido entre 01 de setembro de 2002 a 31 de agosto de 2003, conforme anexo I.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAIO LUIZ DE CARVALHO

ANEXO I

Política Institucional Programa Metas para o período Responsável pela Aferição

Planejamento, Coordenação e Supervisão da Política de Esporte Gestão das Políticas de Esporte e Turismo - Capacitar 80 pessoas em gestão esportiva;
- Distribuir 28.000 exemplares de material técnico-didático do esporte.

Gilmar Martins Borges

Execução de Atividades Esportivas Brasil Potência Esportiva - Capacitar 660 pessoas para trabalhar com Esporte de Rendimento, inclusive de portadores
de necessidades especiais;
- Implantar de 4 centros de Excelência Esportiva;
- Realizar 15 eventos esportivos de rendimento, inclusive para portadores de necessidades
especiais.

Maristela Medeiros das Neves Gonçalves

Reestruturação do Sistema Penitenciário Nacional - Projeto
Pintando a Liberdade

- Produzir e Distribuir 900 mil itens de materiais esportivos, empregando 12.700 de-
tentos/adolescentes em conflito com a lei, objetivando a execução dos Programas Esporte na
Escola, Esporte Solidário, Projeto Navegar, Projeto de Esporte de Criação Nacional e com
Identidade Cultural e outros. Material Esportivos para atender 5 milhões de pessoas em todo
território Nacional.

Gerêncio Nelcyr de Bem

Esporte na Escola - Implantar 278 espaços esportivos em escolas;
- Beneficiar 90.000 alunos atendidos em núcleos de esporte em escolas.

Ricardo Nascimento de Avellar Fonseca

Esporte Solidário - Beneficiar 110.000 pessoas atendidas em núcleos de esporte em comunidades carentes;
- Realizar 3 eventos esportivos de identidade cultural e criação nacional.

Antônio Carlos Pereira

(Of. El. nº 376)

Ministério do Esporte e Turismo
.

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

<!ID309689-1> RESOLUÇÃO Nº 313, DE 29 DE OUTUBRO DE 2002

Dispõe sobre o Inventário Nacional de Re-
síduos Sólidos Industriais

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CO-
NAMA, no uso de suas competências atribuídas pela Lei no 6.938, de
31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto no 99.274, de 6 de
junho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento
Interno, Anexo à Portaria no 326, de 15 de dezembro de 1994; e

Considerando a necessidade da elaboração de Programas Es-
taduais e do Plano Nacional para Gerenciamento de Resíduos Sólidos
Industriais;

Considerando a ausência de informações precisas sobre a
quantidade, os tipos e os destinos dos resíduos sólidos gerados no
parque industrial do país;

Considerando que esses resíduos podem apresentar carac-
terísticas prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente;

Considerando que para a elaboração de diretrizes nacionais
visando o controle dos resíduos industriais é essencial a realização de
um inventário dos resíduos industriais gerados e existentes no país;

Considerando que o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos
Industriais é um dos instrumentos de política de gestão de resíduos,
resolve:

Art. 1o Os resíduos existentes ou gerados pelas atividades
industriais serão objeto de controle específico, como parte integrante
do processo de licenciamento ambiental.

Art. 2o Para fins desta Resolução entende-se que:
I - resíduo sólido industrial: é todo o resíduo que resulte de

atividades industriais e que se encontre nos estados sólido, semi-
sólido, gasoso - quando contido, e líquido - cujas particularidades
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou em
corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economi-
camente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. Ficam
incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tra-
tamento de água e aqueles gerados em equipamentos e instalações de
controle de poluição.

II - Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais: é o
conjunto de informações sobre a geração, características, armaze-
namento, transporte, tratamento, reutilização, reciclagem, recuperação
e disposição final dos resíduos sólidos gerados pelas indústrias do
país.

Art. 3o As concessionárias de energia elétrica e empresas que
possuam materiais e equipamentos contendo Bifenilas Policloradas-
PCBs deverão apresentar ao órgão estadual de meio ambiente o in-
ventário desses estoques, na forma e prazo a serem definidos pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re-
nováveis-IBAMA.

Art. 4o As indústrias das tipologias previstas na Classificação
Nacional de Atividades Econômicas do IBGE, abaixo discriminadas,
deverão, no prazo máximo de um ano após a publicação desta Re-
solução, ou de acordo com o estabelecido pelo órgão estadual de
meio ambiente, apresentar a este, informações sobre geração, ca-
racterísticas, armazenamento, transporte e destinação de seus resíduos
sólidos, de acordo com os Anexos de I a III:

I - preparação de couros e fabricação de artefatos de couro,
artigos de viagem e calçados (Divisão 19);

II - fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de
combustíveis nucleares e produção de álcool (Divisão 23);

III - fabricação de produtos químicos (Divisão 24);
IV - metalurgia básica (Divisão 27);
V - fabricação de produtos de metal, exclusive máquinas e

equipamentos (Divisão 28);
VI - fabricação de máquinas e equipamentos (Divisão 29);
VII - fabricação de máquinas para escritório e equipamentos

de informática (Divisão 30);
VIII - fabricação e montagem de veículos automotores, re-

boques e carrocerias (Divisão 34); e
IX - fabricação de outros equipamentos de transporte (Di-

visão 35).
§ 1o As informações previstas neste artigo deverão ser pres-

tadas ao órgão estadual de meio ambiente e atualizadas a cada vinte
e quatro meses, ou em menor prazo, de acordo com o estabelecido
pelo próprio órgão.

§ 2o O órgão estadual de meio ambiente poderá incluir outras
tipologias industriais, além das relacionadas no caput deste artigo, de
acordo com as especificidades e características de cada Estado, e as
informações sobre as tipologias industriais incluídas deverão ser re-
passadas ao IBAMA, de acordo com o estabelecido nesta Reso-
lução.

§ 3o O órgão estadual de meio ambiente poderá, dentro das
tipologias industriais relacionadas no caput deste artigo, limitar o
universo de indústrias a serem inventariadas de acordo com as ca-
racterísticas e especificidades de cada Estado, priorizando os maiores
geradores de resíduos.

Art. 5o As indústrias deverão indicar as informações que
considerarem sigilosas.

Art. 6o Os órgãos estaduais de meio ambiente deverão, no
prazo máximo de dois anos, contados a partir da data de publicação
desta Resolução, apresentar ao IBAMA os dados do Inventário men-
cionados no art. 2o, na forma a ser definida por este Instituto.

§ 1o As informações previstas no caput deste artigo deverão
ser atualizadas a cada vinte e quatro meses, na forma determinada
pelo IBAMA.

§ 2o A cada dois anos, os Anexos integrantes desta Re-
solução poderão ser revistos, a critério do IBAMA, conjuntamente
com os órgãos estaduais de meio ambiente.

Art. 7o O IBAMA e os órgãos estaduais de meio ambiente
deverão elaborar, em até três anos contados a partir da publicação
desta Resolução, de forma coordenada e no âmbito de suas com-
petências, os Programas Estaduais de Gerenciamento de Resíduos
Industriais, e, em até quatro anos, também contados a partir da pu-
blicação desta Resolução, o Plano Nacional para Gerenciamento de
Resíduos Industriais.

Art. 8o As indústrias, a partir de sessenta dias da data de
publicação desta Resolução, deverão registrar mensalmente e manter
na unidade industrial os dados de geração e destinação dos resíduos
gerados para efeito de obtenção dos dados para o Inventário Nacional
dos Resíduos Industriais.

Art. 9o O não cumprimento do disposto nesta Resolução
sujeitará os infratores as penalidades e sanções previstas Lei no 9.605,
de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto no 3.179, de 21 de setembro
de 1999.

Art. 10. Fica revogada a Resolução CONAMA no 006, de 15
de junho de 1988.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÔNICA MARIA LIBÓRIO

ANEXO I

INVENTÁRIO NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
INDUSTRIAIS

INFORMAÇÕES E INSTRUÇÕES GERAIS

Este formulário foi desenvolvido para a coleta de infor-
mações sobre os resíduos sólidos gerados em sua atividade indus-
trial.

Obter estas informações corretamente é fundamental para
que o Estado tenha o conhecimento da real situação em que esses
resíduos se encontram, e possa cumprir seu papel na elaboração de
diretrizes para o controle e gerenciamento dos resíduos industriais no
país.

Orientações para facilitar o preenchimento do formulário:
1. Preencha os espaços previstos para as respostas de acordo

com o critério de cada pergunta.
2. As questões que apresentarem a opção “outros” deverão

ser especificadas.
3. Caso os espaços não sejam suficientes, utilize folhas em

anexo, em caso de preenchimento em papel, ou insira linhas em caso
de digitação em computador.

4. Nos Anexos deste formulário, você encontrará listagens
com códigos necessários ao preenchimento.

5. Caso não esteja apto a responder, procure o profissional da
indústria capacitado para esta atividade. O responsável pelo processo
industrial é a pessoa mais indicada.

6. Não deixe de informar nenhum resíduo gerado pela ati-
vidade industrial, independentemente deste ser reutilizado ou re-pro-
cessado. Deve ser incluído todo e qualquer refugo gerado pelo pro-
cesso industrial, inclusive sub-produtos.

7. O período correspondente às informações deve ser re-
troativo a um ano.

8. Caso sua atividade não seja indústria, remeta ao órgão
ambiental, por meio do envelope carta-resposta, uma declaração do
tipo de atividade desenvolvida no local.

9. Caso a atividade esteja desativada, remeta ao órgão am-
biental, por meio do envelope carta-resposta, uma declaração de de-
sativação com sua respectiva data.

Ministério do Meio Ambiente
.




